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PROJETO DE LEI N.º 562-A, DE 2020 
(Da Comissão de Seguridade Social e Família) 

 
Acrescenta o art. 24-D à Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para 
instituir o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 
Indivíduos atingidos por Emergências Sociais; tendo parecer da 
Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da 
Amazônia, pela aprovação (relatora: DEP. VIVI REIS). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA 
AMAZÔNIA; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD); E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da Amazônia: 
 - Parecer da relatora  
 - Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a 

vigorar acrescida do seguinte art. 24-D: 

“Art. 24-D. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento 
Especializado a Famílias e Indivíduos em Situação de 
Emergência Social, que integra a proteção social especial e 
consiste no apoio, orientação e acompanhamento a famílias e 
indivíduos que tenham seus direitos fragilizados ou violados em 
razão de emergência social. 

§ 1º A emergência social caracteriza-se por situação imprevista 
e que necessita de atenção estatal urgente para eliminação ou 

minimização de danos sociais, econômicos e ambientais que 
comprometam a capacidade de resposta do poder público em 
razão de incapacidade ou insuficiência de atendimento à 
demanda, considerados a capacidade instalada e os recursos 
disponíveis.  

§ 2º Constituem situações de emergência social: 

I - desastres;  

II - calamidade pública ou situação de emergência, 

independentemente de sua natureza; 

III - movimentos migratórios decorrentes de questões 
ambientais, econômicas, sanitárias, sociais, culturais, religiosas 
ou políticas, incluindo conflitos armados; 

IV - surtos, epidemias e pandemias cujas consequências na vida 
dos indivíduos e famílias possam fragilizar ou violar o exercício 

de direitos de cidadania; 

V - crises econômicas que afetem o acesso aos mínimos 
existenciais; 

VI - outras situações definidas em ato do Poder Executivo 

Federal. 

§ 3º Para prestação do apoio, orientação e acompanhamento 
das famílias e indivíduos de que trata o caput deste artigo, os 
serviços socioassistenciais devem ser articulados com as 
diversas políticas públicas e com órgãos do sistema de garantia 

de direitos.   

 § 4º Deverá ser elaborado Plano Familiar de Atendimento 
(PFA), com a participação da família ou do indivíduo, em que 
serão estabelecidos objetivos e metas a serem alcançados para 
a reinclusão social, observadas as necessidades e os interesses 
específicos dos membros do grupo familiar. 
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§ 5º O Plano Familiar de Atendimento deverá criar condições 
para a construção ou reconstrução de projetos de vida 
interrompidos ou limitados pela ocorrência da situação de 
emergência social, com a garantia de acesso a programas 
socioassistenciais e a políticas públicas setoriais que contribuam 
para consecução dos objetivos e para o fortalecimento da 
convivência familiar e comunitária. 

§ 6º Para garantir o desenvolvimento continuado do Plano 
Familiar de Atendimento, a orientação, apoio e 
acompanhamento social à família e ao indivíduo devem ser 
realizados de forma sistemática, com frequência mínima 
bimestral, a partir da ocorrência da situação de emergência 
social e até que tenham sido superadas as condições de 

vulnerabilidade. 

§ 7º A União deve assegurar recursos adicionais ao Sistema 
Único de Assistência Social para o enfrentamento das situações 

de emergência social.” 

Art. 2º O aumento de despesas previsto nesta Lei será 

compensado pela margem de expansão das despesas de caráter continuado 

explicitada na lei de diretrizes orçamentárias que servir de base à elaboração do 

projeto de lei orçamentária para o exercício seguinte ao de sua promulgação. 

Parágrafo Único. O disposto no art. 1º desta Lei produzirá efeitos 

a partir de 1º de janeiro do exercício subsequente àquele em que for implementado o 

disposto no caput deste artigo. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Em reuniões temáticas realizadas no âmbito da Subcomissão 

Permanente de Assistência Social, constituiu demanda recorrente a definição legal 

das situações que caracterizam a emergência social, assim como o desenho de uma 

política pública que possa atender, de forma consistente e sustentável, situações 

imprevistas e de grande potencial de fragilização ou violação de direitos de cidadania 

das populações atingidas. 

Com efeito, nos últimos anos o Brasil tem se deparado com 

diversas situações de emergência social que ensejam a atuação imediata das 

diversas proteções que compõem o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), a 

exemplo do movimento migratório de venezuelanos para o estado de Roraima e do 

rompimento da Barragem em Brumadinho, no estado de Minas Gerais, que 

comprometeu o bem-estar de milhares de pessoas residentes naquele município e 

nos demais atingidos pelos rejeitos da barragem do Córrego do Feijão, entre outras 

situações que demandaram a atuação da política de assistência social, a fim de 



4 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 562-A/2020 

minimizar os efeitos desses eventos na vida das populações atingidas. 

Considerando a necessidade de discutir em profundidade a 

temática, com a participação do Parlamento, de representantes das três esferas de 

governo, dos gestores nacionais, estaduais e municipais de assistência social, dos 

trabalhadores do SUAS, de representantes da sociedade civil, de representantes de 

outras políticas intersetoriais relacionadas com a questão, assim como de 

especialistas na matéria, apresentamos este Projeto de Lei que visa ser o ponto de 

partida para que, após discussões e análises qualificadas, possa ser aprimorado e 

transformado em uma lei que atenda às necessidades do país no que se refere à 

regulação da emergência social no âmbito do SUAS. 

Cientes da importância emblemática da proposta para garantia 

do bem-estar da nossa população, contamos com o apoio dos nobres Pares para 

aprovação deste Projeto de Lei.  

Sala das Sessões, em 17 de dezembro de 2019. 

Deputado Antonio Brito 
Presidente 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 
Dispõe sobre a organização da Assistência 

Social e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

Seção IV 

Dos Programas de Assistência Social 

 

Art. 24. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e 

complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, 

incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais.  

§ 1º Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respectivos 

Conselhos de Assistência Social, obedecidos os objetivos e princípios que regem esta Lei, com 

prioridade para a inserção profissional e social.  

§ 2º Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com deficiência 

serão devidamente articulados com o benefício de prestação continuada estabelecido no art. 20 

desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
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Art. 24-A. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 

(Paif), que integra a proteção social básica e consiste na oferta de ações e serviços 

socioassistenciais de prestação continuada, nos Cras, por meio do trabalho social com famílias 

em situação de vulnerabilidade social, com o objetivo de prevenir o rompimento dos vínculos 

familiares e a violência no âmbito de suas relações, garantindo o direito à convivência familiar 

e comunitária.  

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paif. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

Art. 24-B. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 

Famílias e Indivíduos (Paefi), que integra a proteção social especial e consiste no apoio, 

orientação e acompanhamento a famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de 

direitos, articulando os serviços socioassistenciais com as diversas políticas públicas e com 

órgãos do sistema de garantia de direitos.  

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paefi. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

Art. 24-C. Fica instituído o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), de 

caráter intersetorial, integrante da Política Nacional de Assistência Social, que, no âmbito do 

Suas, compreende transferências de renda, trabalho social com famílias e oferta de serviços 

socioeducativos para crianças e adolescentes que se encontrem em situação de trabalho.  

§ 1º O Peti tem abrangência nacional e será desenvolvido de forma articulada pelos 

entes federados, com a participação da sociedade civil, e tem como objetivo contribuir para a 

retirada de crianças e adolescentes com idade inferior a 16 (dezesseis) anos em situação de 

trabalho, ressalvada a condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  

§ 2º As crianças e os adolescentes em situação de trabalho deverão ser identificados 

e ter os seus dados inseridos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico), com a devida identificação das situações de trabalho infantil. (Artigo acrescido 

pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
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COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO
REGIONAL E DA AMAZÔNIA 

PROJETO DE LEI Nº 562, DE 2020

Acrescenta o art. 24-D à Lei nº 8.742,
de 7 de dezembro de 1993, para instituir o
Serviço  de  Proteção  e  Atendimento
Especializado  a  Famílias  e  Indivíduos
Atingidos por Emergências Sociais.

Autora:   COMISSÃO  DE  SEGURIDADE
SOCIAL E FAMÍLIA

Relatora: Deputada VIVI REIS

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 562, de 2020, acrescenta o art. 24-D à Lei

nº  8.742,  de  7 de dezembro de 1993,  que dispõe sobre  a  organização da

Assistência  Social,  para  instituir  o  Serviço  de  Proteção  e  Atendimento

Especializado  a  Famílias  e  Indivíduos  Atingidos  por  Emergências  Sociais,

acrescentando-o aos outros três programas de Assistência Social já previstos

nos arts. 24-A, 24-B e 24-C do citado diploma legal.

O  Serviço  ora  em  foco  consiste  no  apoio,  orientação  e

acompanhamento a famílias e indivíduos que tenham seus direitos fragilizados

ou  violados  em  razão  de  emergência  social,  caracterizada  por  situação

imprevista  e  que  necessita  de  atenção  estatal  urgente  para  eliminação  ou

minimização de danos sociais, econômicos e ambientais que comprometam a

capacidade  de  resposta  do  poder  público  em  razão  de  incapacidade  ou

insuficiência de atendimento à demanda, considerados a capacidade instalada

e os recursos disponíveis.
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Vivi Reis
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD214357937000
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São  situações  de  emergência  social,  entre  outras  a  serem

definidas em ato do Poder Executivo Federal: desastres; calamidades públicas

ou situações de emergência; movimentos migratórios decorrentes de questões

ambientais,  econômicas,  sanitárias,  sociais,  culturais,  religiosas ou políticas,

incluindo  conflitos  armados;  surtos,  epidemias  e  pandemias  cujas

consequências na vida dos indivíduos e famílias possam fragilizar ou violar o

exercício de direitos de cidadania; e crises econômicas que afetem o acesso

aos mínimos existenciais.

Proposição sujeita à apreciação do Plenário, onde será aberto

o prazo regimental para a apresentação de emendas, e tramitando em regime

de  prioridade,  nos  termos  do  art.  151,  inciso  II,  do  Regimento  Interno  da

Câmara dos Deputados (RICD), foi ela distribuída às Comissões de Integração

Nacional,  Desenvolvimento  Regional  e  da  Amazônia  (CINDRA);  Finanças e

Tributação (CFT, art.  54 do RICD) e Constituição e Justiça e de Cidadania

(CCJC, art. 54 do RICD).

É o relatório. 

II - VOTO DA RELATORA

Trata-se de proposição advinda da Comissão de Seguridade

Social e Família (CSSF) desta Casa, a partir de reuniões temáticas realizadas

no  âmbito  da  Subcomissão  Permanente  de  Assistência  Social,  nas  quais

frequentemente  se  sente  falta  de  uma  definição  legal  das  situações  que

caracterizem  a  emergência  social  e  de  uma  política  pública  de  apoio,

orientação e acompanhamento a famílias e indivíduos que tenham seus direitos

fragilizados ou violados em razão dessas situações.

E não são poucas as situações de emergência social  que o

país – e o mundo, em verdade – tem vivido nos últimos anos, em função do

que Ulrich Beck chama de “sociedade de risco”, que caracteriza o estágio atual

da civilização humana, em que riscos diversificados são criados em número e

magnitude cada vez maiores, sem as devidas prevenção e responsabilização.

As mudanças climáticas são apenas um dos exemplos desses riscos.
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Vivi Reis
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD214357937000
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O Brasil, recentemente, passou por situações de emergência

social que demandaram ou vêm demandando a atuação do Sistema Único de

Assistência Social (SUAS): as decorrentes dos rompimentos das barragens da

Samarco, em Mariana/MG, em nov./2015, e da Vale, em Brumadinho/MG, em

jan./2019, entre outros; o movimento migratório de venezuelanos para Roraima

e outros Estados, em especial nos últimos dois anos; o empobrecimento de

estratos sociais decorrente da pandemia de Coronavírus; e os conflitos cada

vez  mais  acirrados  que  contrapõem,  de  um lado,  garimpeiros,  posseiros  e

grileiros e, de outro, ribeirinhos, indígenas, quilombolas e outras populações

tradicionais.

Este é o objetivo, portanto, que o projeto de lei ora em análise

pretende  alcançar:  instituir  um  Serviço  de  Proteção  e  Atendimento

Especializado a Famílias e Indivíduos Atingidos por Emergências Sociais, no

âmbito do SUAS, articulado com as diversas políticas públicas e com os órgãos

do sistema de garantia de direitos. Para tal, a partir de um Plano Familiar de

Atendimento (PFA), serão estabelecidos objetivos e metas a serem alcançados

para a reinclusão social dos atingidos, criando condições para a construção ou

a reconstrução de projetos de vida interrompidos ou limitados pela ocorrência

das situações de emergência social.

Desta forma, em face da importância da proposição e por estar

plenamente de acordo com as suas previsões, sou pela aprovação do Projeto

de Lei nº 562, de 2020.

É como voto. 

Sala da Comissão, em        de                     de 2021.

Deputada VIVI REIS

Relatora

2021-11033
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Vivi Reis
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD214357937000
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FIM DO DOCUMENTO 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO
REGIONAL E DA AMAZÔNIA 

PROJETO DE LEI Nº 562, DE 2020 

III - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e
da Amazônia, em reunião extraordinária realizada hoje, mediante votação ocorrida por
processo simbólico, opinou pela aprovação do Projeto de Lei nº 562/2020, nos termos
do Parecer da Relatora, Deputada Vivi Reis. 

Registraram presença à reunião os seguintes membros:

Cristiano  Vale  -  Presidente,  Jesus  Sérgio  -  Vice-Presidente,
Airton Faleiro, AJ Albuquerque, Alan Rick, Coronel Chrisóstomo, Jéssica Sales, José
Ricardo, Mara Rocha, Paulo Guedes, Vivi Reis, Célio Moura, Delegado Pablo e Elcione
Barbalho. 

Sala da Comissão, em 1 de setembro de 2021. 

Deputado CRISTIANO VALE 
Presidente 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Cristiano Vale
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD215602082100
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